
ESTADO DE GOIÁS

Ofício Mensagem nO i~ /2Ó19.

Goiânia, 0\ de MJ~ba-D

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Estadual L1SSAUER VIEIRA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Alfredo Nasser
NESTA

Senhor Presidente,

de 2019.

Encaminho à apreciação e deliberação dessa ilustre Assembleia

Legislativa o incluso projeto de lei que altera a alínea "a" do inciso 11do art. 27 da Lei nO

11.651, de 26 de dezembro de 1991, Código Tributário do Estado de Goiás (CTE), com a

finalidade de reduzir a alíquota do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal,

e de Comunicação (ICMS), aplicável às operações com arroz ou feijão, de 17%

(dezessete por cento) para 12% (doze por cento).

A propositura decorre da Exposição de Motivos nO 50/2019-

ECONOMIA, autuada sob o nO 201900004061229 (8110691), subscrita pela titular da

Secretaria de Estado da Economia, a qual justifica a proposta nos termos que passo a

transcrever nas linhas que se seguem e com os quais consinto:

"( ...)

A medida visa restabelecer a tributação aplicada ao arroz e ao feijão,
desde o antigo ICM, a qual foi interrompida em 2017, por meio da
edição da Lei nO19.930, de 29 de dezembro de 2017.

Como são produtos essenciais e sempre presentes nas mesas das
famílias goianas, principalmente nas de baixa renda, a minuta vem
contribuir para a redução no preço dos produtos, os quais já eram
contemplados com redução de carga tributária para 7% (sete por
cento), mas restrita aos produtos industrializados no Estado de
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Goiás, fato que inibia a concorrência entre as indústrias locais e as
estabelecidas em outros Estados, com reflexo negativo nos preços
praticados no mercado goiano.
Por fim, em cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei
Complementar nO101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal -, informo
que a redução de alíquota de que trata a minuta foge ao conceito de
renúncia de receita constante do 9 10 do referido artigo, porquanto
não se trata de redução discriminada de tributo, pois as novas
alíquotas serão aplicáveis ao arroz e feijão independentemente de
sua origem e da qualificação do contribuinte que realizar operações
com tais produtos.
(...)"

A matéria foi submetida à apreciação da Procuradoria-Geral do

Estado, tendo aquela Casa opinado por sua constitucionalidade, tecendo, para tanto, as

considerações que se seguem, constantes do Despacho nO1192/2019-GAB:

U( ... )

4 - A proposta assevera que a redução de alíquota de que trata a
minuta foge ao conceito de renúncia de receita constante do 9 10 do r•••.
art. 14 da Lei Complementar nO101/2000 - Lei de Responsabilidade
Fiscal, porquanto não se trata de redução discriminada de tributo,-
pois as novas alíquotas serão aplicáveis ao arroz e feijão.
independentemente de sua origem e da qualificação do
contribuinte que realizar operações com tais produtos. Confira-
se a redação da legislação reportada:

'Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício
de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita
deverá estar acompanhada de estimativa do impacto
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua
vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de
diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes
condições:

(...)

9 1° A renúncia compreende anistia, remlssao, subsídio,
crédito presumido, concessão de isenção em caráter não
geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo
que implique redução discriminada de tributos ou
contribuições, e outros benefícios que cor respondam a
tratamento diferenciado. "

5 - Em atendimento ao Despacho 731/2019 GERAl (evento SEI
8151746), verifica-se que a proposta apresentada pela Secretária de
Economia não padece de inconstitucionalidade, pois não
extravasa os limites das normas superiores e, também, não
acentua a discriminação entre contribuintes.
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6 - Ante o exposto, opino pela constitucionalidade da minuta de
anteprojeto de lei analisada.
(...)"

Acolhi as razões retrotranscritas para o fim de enviar o anexo projeto

de lei a essa Casa Legislativa, na expectativa de vê-lo deliberado e convertido em
autógrafo de lei, e solicito, para tanto, a Vossa Excelência que se lhe imprima é;l

tramitação especial a que se refere o art. 22 da Constituição Estadual,

Colho a oportunidade para apresentar a essa Presidência e aos
demais parlamentares votos de estima e consideração.

SECC/GERAT/NSR
201900004061229-50



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS

PROJETO DE LEI N° ,DE DE

Altera a Lei nO11.651, de 26 de dezembro

de 1991, que institui o Código Tributário

do Estado de Goiás (CTE).

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A Lei nO11.651, de 26 de dezembro de 1991, que institui o

Código Tributário do Estado de Goiás (CTE), passa a vigorar com as seguintes

alterações:

"Art. 27. . .

1/ - .

a) açúcar; arroz; café; farinhas de mandioca, de milho e de trigo;

feijão; fubá; iogurte; macarrão; margarina vegetal; manteiga de

leite; milho; óleo vegetal comestível, exceto de oliva; queijo,

inclusive requeijão; rapadura; sal iodado e vinagre; .

... " (NR)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia,

de de 2019, 131° da República.

SECC/GERATlNSR
201900004061229
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Ofício Mensagem nO 14- /2019.

Goiânia, 0\ de hnJQL<-Lb.tLO

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual L1SSAUER VIEIRA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Alfredo Nasser
NESTA

Senhor Presidente,

de 2019.

Encaminho à apreciação e deliberação dessa ilustre Assembleia

Legislativa o incluso projeto de lei que altera a alínea "a" do inciso 11do art. 27 da Lei nO

11.651, de 26 de dezembro de 1991, Código Tributário do Estado de Goiás (CTE), com a

finalidade de reduzir a alíquota do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal

e de Comunicação (ICMS), aplicável às operações com arroz ou feijão, de 17%

(dezessete por cento) para 12% (doze por cento).

A propositura decorre da Exposição de Motivos nO 50/2019-
ECONOMIA, autuada sob o nO 201900004061229 (8110691), subscrita pela titular da

Secretaria de Estado da Economia, a qual justifica a proposta nos termos que passo a

transcrever nas linhas que se seguem e com os quais consinto:

"( ...)
A medida visa restabelecer a tributação aplicada ao arroz e ao feijão,
desde o antigolCM, a qual foi interrompida em 2017, por meio da
edição da Lei nO19.930, de 29 de dezembro de 2017.

Como são produtos essenciais e sempre presentes nas mesas das
famílias goianas, principalmente nas de baixa renda, a minuta vem
contribuir para a redução no preço dos produtos, os quais já eram
contemplados com redução de carga tributária para 7% (sete por
cento), mas restrita aos produtos industrializados no Estado de
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Goiás, fato que inibia a concorrência entre as indústrias locais e as
estabelecidas em outros Estados, com reflexo negativo nos preços
praticados no mercado goiano.

Por fim, em cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei
Complementar nO101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal -, informo
que a redução de alíquota de que trata a minuta foge ao conceito de
renúncia de receita constante do S 1° do referido artigo, porquanto
não se trata de redução discriminada de tributo, pois as novas
alíquotas serão aplicáveis ao arroz e feijão independentemente de
sua origem e da qualificação do contribuinte que realizar operações
com tais produtos.

(...)"

A matéria foi submetida à apreciação da Procuradoria-Geral do

Estado, tendo aquela Casa opinado por sua constitucionalidade, tecendo, para tanto, as

considerações que se seguem, constantes do Despacho nO1192/2019-GAB:

"(...)
4 - A proposta assevera que a redução de alíquota de que trata a
minuta foge ao conceito de renúncia de receita constante do S 1° do
art. 14 da Lei Complementar nO101/2000 - Lei de Responsabilidade
Fiscal, porquanto não se trata de redução discriminada de tributo,-
pois as novas alíquotas serão aplicáveis ao arroz e feijão.
independentemente de sua origem e da qualificação do
contribuinte que realizar operações com tais produtos. Confira-
se a redação da legislação reportada:

'Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício
de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita
deverá estar acompanhada de estimativa do impacto
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua
vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de
diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes
condições:
(...)
S 1° A renúncia compreende anistia, remlssao, subsídio,
crédito presumido, concessão de isenção em caráter não
geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo
que implique redução discriminada de tributos ou
contribuições, e outros benefícios que correspondam a
tratamento diferenciado."

5 - Em atendimento ao Despacho 731/2019 GERAT (evento SEI
8151746), verifica-se que a proposta apresentada pela Secretária de
Economia não padece de inconstitucionalidade, pois não
extravasa os limites das normas superiores e, também, não
acentua a discriminação entre contribuintes.
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6 - Ante o exposto, opino pela constitucionalidade da minuta de
anteprojeto de lei analisada.
(...)"

Acolhi as razões retrotranscritas para o fim de enviar o anexo projeto

de lei a essa Casa Legislativa, na expectativa de vê-lo deliberado e convertido em

autógrafo de lei, e solicito, para tanto, a Vossa Excelência que se lhe imprima ~
tramitação especial a que se refere o art. 22 da Constituição Estadual.

Colho a oportunidade para apresentar a essa Presidência e aos
demais parlamentares votos de estima e consideração.

. lcJ:o /~c6rR~«fu amos Caiado
/overnador do Estado

SECC/GERAT/NSR
201900004061229-50



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS

PROJETO DE LEI N° ,DE DE

Altera a Lei nO11.651, de 26 de dezembro

de 1991, que institui o Código Tributário

do Estado de Goiás (CTE).

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A Lei nO11.651, de 26 de dezembro de 1991, que institui o

Código Tributário do Estado de Goiás (CTE), passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 27. . .

11 - .••...........•..••••••••••••••••••••••.•••.•••••••••.••.•••..•....••......••.••.••...•.......•...•...

a) açúcar; arroz; café; farinhas de mandioca, de milho e de trigo;

feijão; fubá; iogurte; macarrão; margarina vegetal; manteiga de

leite; milho; óleo vegetal comestível, exceto de oliva; queijo,

inclusive requeijão; rapadura; sal iodado e vinagre;

................................................................................................ " (N R)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia,

de de 2019, 131° da República.

SECC/GERAT/NSR
201900004061229
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GOVERNADORIA DO ESTA~DO DE GOIÁS

ALTERA A LEI N° 11.651, OE. ;>'6DE DEZEMBRO DE 1991, QUE

INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO ESTADO DE GOIÁS

(CTE).

,.ALEGO
"••• _uu ...-umA UOlllfl'A.OOOI!O!MI

A CASA É SUA

PROTOCOLO N°:

INTERESSADO:

ASSUNTO:

EMENDA MODIFICATIVA EM PLENÁRIO

Submetido o processo ao Plenário, hei por bem apresentar a presente

emenda aditiva e modificativa, para inserir novo conteúdo no art. 2° de pmjeto original,..
que passa a ser renumerado como art. 3°, da seguinte formn:

"Art. 2° A Lei nO15.472, de 12 de delembrc, de 2005, passa a vigorar
acrescida do artigo 20-A, com a seguinte redação:

Art. 20-A A importação de aparelhos, máqúinas, equipamentos e
instrumentos, suas partes e peças de reposição e acessórios, e de
matérias-primas e produtos intermediários (Convênio ICMS 93/98)
efetuada por pesquisadores e cientistas credenciados pela Fundação
de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás - FAPEG contará com os
benefícios fiscais previstos no inciso LXXXIX, do artigo 6°, do Anexo
IX, do Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás,
aprovado pelo Decreto nO4.852, de 29 de dezembro de 1997."

É a emenda, que apresento em Plenário aos nobres pares, para a

qual peço apoio.

Plenár da' ssembleia Legisla:; iZ:i :lo Estado de Goiás, __ de __

de 2020.
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